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A decisão arbitral apreciou um pedido de indemnização por danos ocorridos numa 

habitação segura ao abrigo de um contrato multirriscos. Ficou demonstrado que existia 

cobertura para inundações e tempestades, mas também que estas garantias excluíam 

danos resultantes de infiltrações através do telhado quando não associados a fenómenos 

atmosféricos abrangidos pela apólice. No dia do evento registaram-se chuva e ventos 

moderados, não ultrapassando 43 km/h, e não se provou que a deslocação das telhas 

tivesse sido causada pelo vento. A entrada de água ocorreu através do telhado devido a 

telhas deslocadas, mas sem ligação a qualquer fenómeno súbito ou violento previsto no 

contrato.  

Assim, não se verificaram os pressupostos das coberturas de inundações ou tempestades, 

e a própria forma de entrada de água encontrava-se excluída.  

Concluiu-se que a seguradora não tinha obrigação de indemnizar, julgando-se a ação 

improcedente. 


